
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2553111 - AL (2024/0020619-1)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : MARIA LUISA FERREIRA DE AMORIM
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS
AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADOS : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES - AL009395

RAFAEL SGANZERLA DURAND - AL010132
LOUISE RAINER PEREIRA GIONEDIS - AL019999A

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXTINÇÃO DO PROCESSO.
ABANDONO DA CAUSA AUTOR. REQUERIMENTO DO RÉU.
NECESSIDADE. SÚMULA Nº 240/STJ.
1. A teor da Súmula nº 240/STJ, a extinção do processo, por abandono da
causa pelo autor, depende de requerimento do réu.
2. Agravo conhecido para negar provimento ao recurso especial.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao06/05/2025 12/05/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .15 de maio de 2025

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXTINÇÃO DO PROCESSO.
ABANDONO DA CAUSA AUTOR. REQUERIMENTO DO RÉU.
NECESSIDADE. SÚMULA Nº 240/STJ.
1. A teor da Súmula nº 240/STJ, a extinção do processo, por abandono da
causa pelo autor, depende de requerimento do réu.
2. Agravo conhecido para negar provimento ao recurso especial.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto por MARIA LUÍSA FERREIRA DE AMORIM
contra a decisão que inadmitiu o recurso especial.

O apelo extremo, com fundamento no art. 105, III, alínea "a", da
Constituição Federal, insurge-se contra o acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de
Alagoas assim ementado:

 
"AÇÃO DE EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. SENTENÇA DE
EXTINÇÃO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. ABANDONO PROCESSUAL.
ARTIGO 485, III, DO CPC. RECURSO DE APELAÇÃO. NULIDADE DA
SENTENÇA. AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO PESSOAL DA PARTE EXEQUENTE.
AUSÊNCIA DE REQUERIMENTO DA PARTE RÉ. EXTINÇÃO APÓS A
CITAÇÃO. SÚMULA 240 DO STJ. ERROR IN PROCEDENDO. TESE
ACOLHIDA. SENTENÇA ANULADA. INAPLICÁVEL TEORIA DA CAUSA
MADURA. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO. À UNANIMIDADE" (e-STJ fl.
575).
 
No recurso especial, a recorrente alega violação do art. 485, § 1º, do Código

de Processo Civil por defender a inércia do autor e que a extinção do processo
prescinde do requerimento do executado.

Defende que houve desídia e abandono da causa, pois o agravado não teria
cumprido diligências indispensáveis ao andamento do processo por prazo superior a
30 (trinta) dias.

Após as contrarrazões, o recurso especial foi inadmitido, dando ensejo à
interposição do presente agravo.

É o relatório.

VOTO
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Ultrapassados os requisitos de admissibilidade do agravo, passa-se ao
exame do recurso especial.

A insurgência não merece prosperar.
Com efeito, o Tribunal de origem decidiu que:

 
 
"(...) não vislumbro qualquer requerimento da parte ré no sentido

de extinguir o processo sem resolução do mérito por abandono do processo.
Assim sendo, considerando a angularização processual e a ausência de
pedido nesse sentido, tenho que restou configurado error in procedendo.
Frise-se que não foi cumprida a exigência prevista na lei e no entendimento
sumulado do STJ, de modo que a sentença sem resolução do mérito não
poderia ter sido proferida de forma automática" (e-STJ fl. 579).
 
 
Além disso, o aresto combatido encontra-se alinhado à jurisprudência do

Superior Tribunal de Justiça, que entende que "A extinção do processo, por abandono
da causa pelo autor, depende de requerimento do réu."

A propósito:
 
"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO DA MATÉRIA
VENTILADA NO RECURSO ESPECIAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 211 DO
STJ. PREQUESTIONAMENTO FICTO (ART. 1.025 DO CPC). VIOLAÇÃO DO
ART. 1.022 DO CPC. NECESSIDADE DE ARGUIÇÃO. NÃO JULGAMENTO DE
MÉRITO DA DEMANDA. AÇÃO RESCISÓRIA. DESCABIMENTO. EXTINÇÃO
DO PROCESSO. SÚMULA N. 240 DO STJ. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 83 DO
STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. A ausência de debate acerca dos dispositivos legais tidos por violados, a
despeito da oposição de embargos declaratórios, inviabiliza o conhecimento
da matéria na instância especial, por falta de prequestionamento. Incidência
das Súmulas n. 211 do STJ.
2. Somente a indevida rejeição dos embargos de declaração opostos ao
acórdão recorrido para provocar o debate da corte de origem acerca de
dispositivos de lei considerados violados que versam sobre temas
indispensáveis à solução da controvérsia permite o conhecimento do recurso
especial em virtude do prequestionamento ficto, previsto no art. 1.025 do
CPC, desde que, nas suas razões, seja arguida violação do art. 1.022 do
mesmo diploma processual.
3. Não é cabível ação rescisória contra sentença ou decisão que não julga o
mérito da demanda.
4. 'A extinção do processo, por abandono da causa pelo autor, depende de
requerimento do réu' (Súmula n. 240 do STJ).
5. 'Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação
do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida' (Súmula n. 83
do STJ).
6. Agravo interno desprovido" (AgInt nos EDcl no AREsp 1.433.979/SP, Rel.
Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, Quarta Turma, julgado em 

, DJEN de ).11/2/2025 17/2/2025
 
Logo, não merece reparos o acórdão recorrido, incidindo na espécie o

enunciado da Súmula nº 568/STJ.
Ante o exposto, conheço do agravo para negar provimento ao recurso

especial.
Deixa-se de majorar os honorários sucumbenciais, nos termos do art. 85, §

11, do CPC, tendo em vista que não foram arbitrados na origem.
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.553.111 / AL
Número Registro: 2024/0020619-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
033085006788 05006784720088020033 33085006788 5006784720088020033

Sessão Virtual de  a 06/05/2025 12/05/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MARIA IRANEIDE OLINDA SANTORO FACCHINI

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARIA LUISA FERREIRA DE AMORIM
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS
AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADOS : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES - AL009395

RAFAEL SGANZERLA DURAND - AL010132
LOUISE RAINER PEREIRA GIONEDIS - AL019999A

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE TÍTULOS DE CRÉDITO - 
CÉDULA DE CRÉDITO RURAL

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos06/05/2025 12/05/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e Daniela

Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.
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Brasília, 12 de maio de 2025
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